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Contributos da  
AUDIOGEST – Associação para a Gestão e Distribuição de Direitos 

 
Relativos ao Projecto de Lei 49/XVII/1ª, Projecto de Lei 108/XVII/1ª e Projecto de 

Lei 102/XVII/1ª 
 
I – Introdução:  
 
Vem a AUDIOGEST – Associação para a Gestão e Distribuição de Direitos 
(adiante AUDIOGEST), prestar os seus contributos em relação ao Projecto de 
Lei 49/XVII/1ª (IL) – Alteração ao Código do Direito de Autor e Direitos Conexos, 
ao Projecto de Lei 108/XVII/1ª (CH) - Altera o Código do Direito de Autor e dos 
Direitos Conexos, estabelecendo uma exceção à reprodução de partituras 
musicais para fins de estudo, ensino e execução em contexto associativo e 
filantrópico e Projecto de Lei 102/XVII/1ª (PAN) - Pela inclusão de um 
representante do sector da rádio na secção dos direitos de autor e direitos 
conexos do Conselho Nacional de Cultura. 
 
Importa referir que os Projectos de Lei da Iniciativa Liberal e do Chega, não 
dizem directamente respeito à AUDIOGEST e à sua actividade, pelo que os 
contributos que dará, cingem-se apenas a uma análise breve da sua 
conformidade com as normas europeias de direito de autor.  
 
Quanto ao Projecto de Lei apresentado pelo PAN, a AUDIOGEST está de acordo 
com o teor do mesmo, não tendo quaisquer comentários a apresentar em 
relação a este. 
 
II – Projecto de Lei 49/XVII/1ª (IL) e Projecto de Lei 108/XVII/1ª (CH) 
 
No que respeita aos Projectos de Lei da Iniciativa Liberal e do CHEGA e, apesar 
de como já se referiu, o assunto sob discussão não ter directamente a ver a com 
a actividade da AUDIOGEST, cumpre ter em conta algumas questões. 
 
Ambos os projectos pretendem prever uma excepção ao direito de autor para 
a cópia de partituras para determinados fins. 
 
No caso do Projecto de Lei 49/XVII/1ª da Iniciativa Liberal, tal excepção é prevista 
mediante alteração da alínea a) do nº 2 do artigo 75º e consequente 
aditamento da alínea c) do artigo 81º do CDADC, de forma a permitir 
reprodução de partituras «adquiridas de forma lícita, quando a sua reprodução, 
por qualquer meio, se destine exclusivamente à utilização como cópia de 
trabalho, para estudo ou para preservação dos respectivos originais, em 
contexto escolar, académico, associativo, cooperativo, filantrópico ou por 
entidades públicas, sem fins lucrativos». 
 
Portanto, a IL optou por manter a exclusão das partituras na excepção prevista 
no artigo 75.º nº. 2 al. a), mas em boa verdade, cria uma nova excepção no artigo 
81.º do CDADC, para determinados fins. 
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Já o Projecto de Lei apresentada pelo CHEGA, visa alterar a redacção do art. 75.º 
nº. 2 al. a) do CDADC, eliminando parcialmente a exclusão, até hoje prevista, 
das partituras, daquela excepção, passando a permitir a reprodução de 
partituras «para fins exclusivos de estudo individual, ensino, ensaio e execução 
pública, em contexto de formação musical, por bandas filarmónicas, escolas 
de música, conservatórios e outras instituições culturais sem fins lucrativos».   
 
Embora os dois projectos de lei apresentem técnicas legislativas e alcances 
diferentes, para a apreciação de ambos os projectos é preciso ter em conta as 
normas europeias aplicáveis. 
 
O artigo 5.º nº. 2 da Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 22 de Maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspectos do direito de 
autor e dos direitos conexos na sociedade da informação (adiante InfoSoc 
Directive) prevê uma lista de excepções ao direito de autor que podem ser 
adoptadas pelos Estados-Membros. Note-se que, como se refere no 
Considerando 32 da InfoSoc Directive, tal enumeração de excepções é 
exaustiva. 
 
A alínea a) do referido artigo 5.º nº. 2 da InfoSoc Directive prevê explicitamente 
a possibilidade de se prever uma excepção «à reprodução em papel ou suporte 
semelhante, realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou de 
qualquer outro processo com efeitos semelhantes, com excepção das 
partituras, desde que os titulares dos direitos obtenham uma compensação 
equitativa» (sublinhados nossos). 
 
Como se tal não fosse suficientemente claro, o TJUE tem vindo a pronunciar-
se no sentido de que a lista de excepções previstas naquele artigo devem ser 
objecto de interpretação estrita, caso contrário o objectivo de harmonização da 
Directiva seria comprometido (cfr. Processo C‑435/12, ACI Adam BV e outros; 
Processo C-5/08, Infopaq International; Processo C-516/17, Spiegel Online). 
 
É, também, de salientar que o TJUE refere, no seu Acórdão de 12 de Novembro 
de 2015, Hewlett-Packard Belgium c. Reprobel (C-572/13), que «decorre 
expressamente da redação do artigo 5.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva 2001/29 
que as partituras estão excluídas do âmbito de aplicação da exceção de 
reprografia. Não podem, assim, ser tidas em conta no cálculo da 
compensação equitativa no âmbito desta exceção, incluindo no caso de a 
reprodução de partituras ser realizada por uma pessoa singular para uso 
privado e sem fins comerciais diretos ou indiretos» (sublinhados nossos); 
acrescentando, ainda, que «a exceção de reprografia e a exceção de cópia 
privada, se sobrepõem parcialmente» (…), pois, «Se assim não fosse, a 
aplicação conjunta ou paralela da exceção de cópia privada e da exceção de 
reprografia pelos Estados-Membros corria o risco de ser incoerente, em 
violação da exigência prevista no último período do considerando 32 da 
Diretiva 2001/29». 
 
Conclui, então, que «no caso de a reprodução de partituras ser autorizada no 
âmbito de uma dessas exceções e proibida no âmbito da outra, a situação 
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jurídica no Estado-Membro em causa seria contraditória e permitiria 
contornar a proibição de autorizar a reprodução de partituras.  
Nestas condições, a exclusão das partituras enunciada no artigo 5.º, n.º 2, 
alínea a), da Diretiva 2001/29 deve ser entendida no sentido de que não visa 
apenas limitar o âmbito da exceção de reprografia mas também instituir um 
regime especial para este tipo de material protegido, proibindo, em princípio, 
a reprodução deste sem a autorização dos titulares de direitos». 
 
Percebe-se, assim, que a ideia do legislador, ao excluir as partituras da 
excepção de reprodução, teve como intuito prever um regime especial para 
este tipo de material protegido, considerando, por isso, a AUDIOGEST que os 
projectos em causa devem ser analisados cuidadosamente, de forma a não 
conflituarem com as normas europeias, comprometendo, assim, o objectivo de 
harmonização das Directivas em causa. 
 
Para além disto e, embora o Direito Europeu preveja excepções ao direito de 
autor para «actos específicos de reprodução praticados por bibliotecas, 
estabelecimentos de ensino ou museus acessíveis ao público, ou por arquivos, 
que não tenham por objectivo a obtenção de uma vantagem económica ou 
comercial, directa ou indirecta» (art. 5.º nº. 2 al. c) da InfoSoc Directive) e, 
também, para «Utilização unicamente com fins de ilustração para efeitos de 
ensino ou investigação científica, desde que seja indicada, excepto quando 
tal se revele impossível, a fonte, incluindo o nome do autor e, na medida 
justificada pelo objectivo não comercial que se pretende atingir» (art. 5.º nº. 3 
al. a) da InfoSoc Directive); não parece que o alcance dos projectos de lei, tanto 
do CHEGA, como da Iniciativa Liberal, caibam nestas excepções. 
 
Vejamos: 
 
No caso do Projecto de Lei do CHEGA, está claramente fora do âmbito destas 
excepções, a possibilidade de reprodução de partituras para efeitos de 
“execução pública”, por “bandas filarmónicas” e “outras instituições culturais 
sem fins lucrativos”. Tais instituições não se enquadram no âmbito das referidas 
excepções e a utilização de partituras para efeitos de execução pública 
extravasa por completo o âmbito das mesmas. Ainda, o projecto de lei do 
CHEGA visa alterar a lista de excepções do artigo 75.º nº. 2 do CDADC, a qual 
resulta da transposição da lista de excepções do art. 5.º nº. 2 da InfoSoc Directive 
que, como já vimos anteriormente, é exaustiva e, portanto, não deve ser 
alargada pelos Estados-Membros. 
 
No caso do Projecto de Lei da Iniciativa Liberal e, lendo a sua proposta no 
enquadramento destas excepções, a reprodução de partituras em contexto 
“associativo, cooperativo, filantrópico ou por entidades públicas, sem fins 
lucrativos” também ultrapassa claramente o âmbito das excepções referidas. 
 
Note-se, ainda, que em qualquer um dos projectos, está omissa qualquer 
remuneração aos titulares de direitos pelas reproduções de partituras 
efectuadas. 
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Por fim, o nº. 1 do artigo 5.º da Diretiva (UE) 2019/790 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa aos direitos de autor e direitos 
conexos no mercado único digital e que altera as Diretivas 96/9/CE e 2001/29/CE 
(adiante DSM Directive), prevê uma exceção ou limitação ao direito de 
reprodução «a fim de permitir a utilização digital de obras e outro material 
protegido para fins exclusivos de ilustração didática, na medida justificada 
pelo objetivo não comercial prosseguido, desde que essa utilização: 

a) Ocorra sob a responsabilidade de um estabelecimento de ensino, nas 
suas instalações ou noutros locais, ou através de um meio eletrónico 
seguro acessível apenas pelos alunos, estudantes e pessoal docente 
do estabelecimento de ensino; e 

b) Seja acompanhada da indicação da fonte, incluindo o nome do autor, 
exceto quando tal se revele impossível.» 

Já o nº. 2 do mesmo artigo, prevê que os Estados-Membros poderão optar por 
excluir as partituras de tal excepção, o que demonstra, desde logo, como o 
legislador europeu continua a considerar que o regime aplicável às partituras 
é especial em relação aos restantes materiais protegidos. 
 
O Considerando 23 da DSM Directive, reforça esta ideia de que o legislador 
europeu considera que as partituras devem ter um regime diferente, 
privilegiando o licenciamento, mesmo em contexto educativo, o que 
demonstra que o legislador considera que estamos perante uma matéria 
sensível em relação às restantes. 
 
Por todo o exposto, as normas propostas pela IL e pelo CHEGA, parecem 
conflituar com o Direito da União Europeia, extravasando, em larga medida, as 
excepções previstas para reprodução; ensino; ou para actos específicos de 
reprodução praticados por bibliotecas, estabelecimentos de ensino ou museus 
acessíveis ao público, ou por arquivos, devendo, portanto, ser adaptadas para 
que não entrem em conflito com o Direito comunitário.  
 
 
Lisboa, 6 de Maio de 2026 
 
 

Pela AUDIOGEST, 
 

Francisca Mello Vieira 
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